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 Aviso n.º 294/2010
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

de 21 de Setembro de 2009, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter a 
República da Letónia modificado a sua autoridade em 
conformidade com o artigo 45.º, à Convenção sobre os 
Aspectos Civis do Rapto Internacional de Crianças, adop-
tada na Haia em 25 de Outubro de 1980.

Autoridade

Letónia, 2 de Setembro de 2009.

Autoridade central (modificação)

(tradução)

Ministério da Justiça, 36, Boulevard Brivibas, 
Riga, LV — 1536, Letónia; telefones: +37167036801, 
+37167036716, +371 67036721; fax: +37167210823, 
+37167285575; e -mail: tm.kanceleja@tm.gov.lv; Inter-
net: www.tm.gov.lv.

Pessoas a contactar:
Sr. Agris Skudra, chefe de divisão de Cooperação para 

os Assuntos Relativos a Crianças; telefone: +37167036836; 
e -mail: Agris.Skudra@tm.gov.lv;

Sr.a Inese Paune, agente principal da Divisão de Coo-
peração para os Assuntos Relativos a Crianças; telefone: 
+37167036846; e -mail: Inese.Paune@tm.gov.lv;

Sr.a Inga Kasicka, agente principal da Divisão de Coo-
peração para os Assuntos Relativos a Crianças; telefone: 
+371 67036836; e -mail: Inga.Kasicka@tm.gov.lv.

Línguas de comunicação: letão, inglês, alemão e russo.

A República Portuguesa é parte na Convenção, a qual 
foi aprovada pelo Decreto n.º 33/83, publicado no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 108, de 11 de Maio de 1983.

O instrumento de ratificação foi depositado em 29 de 
Setembro de 1983, conforme o aviso publicado no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 254, de 4 de Novembro de 1983.

A Convenção entrou em vigor para a República Por-
tuguesa em 1 de Dezembro de 1983, conforme o aviso 
publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 126, de 
31 de Maio de 1984.

A autoridade central é a Direcção -Geral de Reinserção 
Social, do Ministério da Justiça, de acordo com o Aviso 
n.º 287/95, publicado no Diário da República, 1.ª série -A, 
n.º 230, de 4 de Outubro de 1995.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 27 de Setembro 
de 2010. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 295/2010
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção de 20 de Outubro de 2009, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos comunicou ter a 
República Togolesa, em 12 de Outubro de 2009, deposi-
tado o seu instrumento de adesão, em conformidade com o 
artigo 48.º, à Convenção Relativa à Protecção das Crianças 
e à Cooperação em Matéria de Adopção Internacional, 
adoptada na Haia em 29 de Maio de 1993.

Adesão

Togo, 12 de Outubro de 2009.

(tradução)

A Convenção entrará em vigor para o Togo, nos termos da 
alínea a) do n.º 2 do artigo 46.º, em 1 de Fevereiro de 2010.

Nos termos do n.º 3 do artigo 44.º, a Convenção só pro-
duzirá efeitos entre o Togo e os Estados Contratantes que 
não tenham levantado qualquer objecção à sua adesão no 
prazo de seis meses a contar da data desta notificação.

Por razões de ordem prática, neste caso, o prazo de 
seis meses irá decorrer de 1 de Novembro de 2009 a 1 de 
Maio de 2010.

Autoridade

Togo, 12 de Outubro de 2009.

(tradução)

1 — Autoridade central:

Comissão Nacional para a Adopção de Crianças no 
Togo, 01 PC 1402 Lomé, Togo; telefone: (228)2221409; 
fax: (228)2221409/2216946; e -mail: cnaet@yahoo.fr.

2 — Autoridade competente para realizar certificações:

Ministério responsável pela protecção das crianças, 
01 PC 1402 Lomé, Togo; telefone: (228)2218468; fax: 
(228)2222575; e -mail: maspfpepa@yahoo.fr.

A República Portuguesa é parte na Convenção, a qual foi 
aprovada, para ratificação, pela Resolução da Assembleia 
da República n.º 8/2003.

A Convenção foi ratificada pelo Decreto do Presidente 
da República n.º 6/2003, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.ª série, n.º 47, de 25 de Fevereiro de 2003.

O instrumento de ratificação foi depositado em 19 de 
Março de 2004, estando a Convenção em vigor para a 
República Portuguesa desde 1 de Julho de 2004, conforme 
o Aviso n.º 110/2004, publicado no Diário da República, 
1.ª série, n.º 130, de 3 de Junho de 2004.

A autoridade central designada é o Instituto da Segu-
rança Social.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 1 de Outubro de 
2010. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA, DA 
JUSTIÇA, DA ECONOMIA, DA INOVAÇÃO E DO DE-
SENVOLVIMENTO, DA AGRICULTURA, DO DESEN-
VOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS, DAS OBRAS 
PÚBLICAS, TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, 
DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL, DA 
SAÚDE E DA CULTURA.

Portaria n.º 1068/2010
de 19 de Outubro

As condições de trabalho dos trabalhadores adminis-
trativos não abrangidos por regulamentação colectiva 
específica são reguladas pela Portaria n.º 736/2006, de 
26 de Julho, publicada no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 143, de 26 de Julho de 2006, alterada pelas Portarias 
n.os 1636/2007, 1548/2008 e 191/2010, publicadas, res-
pectivamente, no Diário da República, 1.ª série, n.os 251, 




